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		  Bauru recebe Semana de Artes Gr�áficas em maio  Entre os dias 21 e 25 de maio, Bauru sediar�á a Semana de Artes Gr�áficas

(SAG), s�érie de palestras e semin�ários voltados para os profissionais da �área gr�áfica. Com palestras e semin�ários sobre

tecnologia, gest�ão, estrat�égias de vendas e rentabilidade na ind�ústria gr�áfica, a SAG ser�á realizada no Senai Bauru. O objetivo

do projeto �é fomentar a qualifica�ç�ão da m�ão de obra dos profissionais gr�áficos brasileiros. As SAG �s s�ão uma

realiza�ç�ão da ABTG, com patroc�ínio da ABIGRAF-SP e do SINDIGRAF-SP. A edi�ç�ão de Bauru contar�á tamb�ém com o

patroc�ínio da Dprinter/Roland e Gomaq/RISO. Para se inscrever gratuitamente no evento, ou obter mais informa�ç�ões acesse o

sitewww.abtg.org.br� ou entre em contato pelo telefone�  �  � �  � � � � � �  � � �  (11) 2797-6700� � � � �  �  � ou pelo e-mail� 

sag�©abtg.org.br . RV&A� 

 Juizado confirma regra de convers�ão do tempo especial  A TNU (Turma Nacional de Uniformiza�ç�ão), �última inst�ância dos

Juizados Especiais Federais, confirmou, na �última semana, qual deve ser a tabela aplicada para os segurados que trabalharam em

condi�ç�ões prejudiciais �à sa�úde e querem converter esse tempo especial em comum.A convers�ão aumenta o valor da

aposentadoria ou antecipa o pedido do benef�ício.Pela decis�ão da TNU, chamada de s�úmula, cada ano trabalhado em

condi�ç�ões especiais deve ser convertido em 1,4 ano de tempo de contribui�ç�ão comum para os homens que exercerem

atividades que exigem 25 anos de contribui�ç�ão para o pagamento da aposentadoria especial.No caso das mulheres, o �índice �é

de 1,2.Nos juizados, no entanto, o multiplicador aplicado aos homens, em alguns casos, era de 1,2, diminuindo o benef�ício e

atrasando a aposentadoria.Com a regra da TNU, os juizados de todo o pa�ís ter�ão de adotar o 1,4 para homens, segundo o

advogado Theodoro Agostinho. Agora SP Leia mais ð§Veja como conseguir laudo que prova a insalubridade ð§Justi�ça d�á 15 dias

para o INSS pagar aposentadoria especial ð§Tempo especial precisa de comprova�ç�ão com laudos  ð§Aposentado se livra do fator

com a�ç�ão de tempo especial  ð§Convers�ão de tempo especial entre 98 e 2003 �é garantida  100 Servi�ços  ð§Informa�ç�ões

sobre aposentadoria especial ð§Informa�ç�ões sobre a aposentadoria por idade  ð§Simula�ç�ão do C�álculo da Renda Mensal  

ð§Lista completa de documentos solicitados pela Previd�ência Social  ð§Veja todos os servi�ços de Previd�ência  ð§Veja todas as

categorias dos 100 Servi�ços  

 Licen�ça-maternidade de 6 meses �é rara nas empresas  Neste Dia das M�ães, h�á mulheres que t�êm mais a comemorar do

que outras. Ap�ós a cria�ç�ão do Programa Empresa Cidad�ã em 2008, que livra de impostos empresas que oferecem

licen�ça-maternidade de seis meses, n�ão s�ão todos os setores e as empresas que aderiram.Quando o assunto �é ficar mais

tempo com o beb�ê, as banc�árias paulistanas levam vantagem. Em 2009, o benef�ício foi aprovado em conven�ç�ão coletiva do

Sindicato dos Banc�ários de SP. Os patr�ões devem oferecer o benef�ício �às futuras m�ães.A extens�ão para metal�úrgicos foi

acordada em 2011 nas autope�ças. Nas demais �áreas, foi vetada, diz Maria Euzilene Nogueira, diretora do Sindicato dos

Metal�úrgicos de SP e Mogi das Cruzes.M�ães do com�ércio e da tecnologia da informa�ç�ão t�êm de se desdobrar para voltar ao

trabalho. A negocia�ç�ão nesses setores n�ão avan�çou. O argumento do sindicato patronal foi o de que o benef�ício tira o

espa�ço da mulher no mercado. Folha de S.Paulo  

 Despesas com abono salarial seguem sal�ário m�ínimo e disparam �   Enquanto o esfor�ço de fiscaliza�ç�ão promovido pelo
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governo para conter as despesas com seguro-desemprego deve produzir resultados em 2012, o abono salarial tende a ser uma

despesa cada vez mais pesada para o governo, sem perspectiva de controle nos pr�óximos anos. Em 2015, o FAT deve desembolsar

R$ 21,5 bilh�ões com o abono salarial, um aumento de 61,6% em rela�ç�ão a 2012.Para receber o benef�ício, que equivale a um

"14�º sal�ário", basta que o trabalhador tenha ingressado no mercado formal h�á no m�ínimo cinco anos e recebido, em m�édia,

at�é dois sal�ários m�ínimos no ano anterior.Como a economia continua a gerar empregos principalmente nas faixas salariais mais

baixas, a previs�ão do FAT �é de que o n�úmero de segurados cres�ça, em m�édia, 8,7% ao ano entre 2012 e 2015. Al�ém disso,

o aumento do sal�ário m�ínimo acaba por incluir entre os poss�íveis benefici�ários quem antes estava em outros segmentos de

renda.Em 2010, 51,2% dos trabalhadores contratados - ou 44,1 milh�ões de empregados - foram admitidos com remunera�ç�ão de

at�é dois sal�ários m�ínimos. Em 2000, a fatia era proporcionalmente menor, de 29,7% dos admitidos.Para Rodolfo Torelly, diretor

do Departamento de Emprego e Sal�ário do Minist�ério do Trabalho, a formaliza�ç�ão tamb�ém contribui para o aumento

exponencial de benefici�ários e de gastos com o programa, j�á que um pr�é-requisito �é ter trabalhado com carteira assinada em ao

menos 30 dias do ano anterior.Torelly, no entanto, �é enf�ático: "N�ão sai da minha diretoria nenhuma proposta para cortar o abono

e essa �é uma despesa realmente dif�ícil de controlar". (Fonte: Valor Econ�ômico)

 Diferen�ça entre sal�ário m�ínimo real e o "ideal" �é a menor da hist�ória �   O sal�ário m�ínimo nacional nunca esteve t�ão

pr�óximo do sal�ário considerado ideal pelo Departamento Intersindical de Estat�ística e Estudos Socioecon�ômicos (Dieese), que

�é de R$ 2.329,35. Esse valor �é 2,7 vezes maior que o sal�ário m�ínimo vigente (R$ 622) - a menor rela�ç�ão verificada na

s�érie hist�órica. No fim do ano passado, ele era 3,3 vezes maior. E, em 1994, quando o Plano Real entrou em vigor, era 8,1 vezes

maior.O sal�ário m�ínimo que atende as necessidades do trabalhador �é estipulado pelo Dieese levando em considera�ç�ão o

pre�ço de itens b�ásicos de alimenta�ç�ão, como arroz, feij�ão, carne, farinha e leite, moradia, educa�ç�ão, sa�úde, lazer,

vestu�ário, higiene, transporte e previd�ência social.Os valores levam em conta as necessidades de uma fam�ília de dois adultos e

duas crian�ças, considerando que o trabalhador deve sustentar essa fam�ília apenas com o seu sal�ário. "Como hoje quase metade

da for�ça de trabalho �é feminina, esse valor ideal pode ser dividido por dois [marido e mulher] de uma mesma fam�ília", explica

Jos�é Maur�ício Soares, coordenador da Pesquisa Nacional da Cesta B�ásica, do Dieese, que contempla o indicador de sal�ário.Ou

seja, quando, em uma mesma fam�ília, pai e m�ãe trabalham, o sal�ário m�ínimo ideal para cada um em abril teria ficado em cerca

de R$ 1.165, reduzindo ainda mais a rela�ç�ão entre o necess�ário para suprir as necessidades b�ásicas de uma fam�ília e o piso

nacional.O que mais tem pesado no aumento do poder de compra do sal�ário m�ínimo, de acordo com o Dieese, s�ão os reajustes

do piso nacional. Indexado pela infla�ç�ão de 2011 e pelo crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) do ano anterior, ele cresceu

14,1% em janeiro deste ano.O �Índice Nacional de Pre�ços ao Consumidor (INPC), normalmente utilizado para corrigir sal�ários,

fechou o ano de 2011 em 6,08%. Em abril deste ano, segundo dados divulgados ontem pelo Instituto Brasileiro de Geografia e

Estat�ística (IBGE), o acumulado em 12 meses ficou em 4,88%.Ao mesmo tempo, o sal�ário ideal sofreu leves oscila�ç�ões nesse

per�íodo, ficando, em abril, no mesmo valor apontado em dezembro do ano passado (R$ 2.329,35).Enquanto a infla�ç�ão em 12

meses recuou 1,2 ponto percentual e o m�ínimo nacional cresceu 14%, os gastos b�ásicos de um trabalhador n�ão se alteraram,

segundo o Dieese, de dezembro para c�á. A soma desses tr�ês fatores fez com que o quociente entre m�ínimo ideal e m�ínimo

vigente atingisse neste ano a m�ínima hist�órica de 3,7. Isso significa que o m�ínimo ideal para o trabalhador brasileiro �é 2,7 vezes

maior que o sal�ário m�ínimo de R$ 622 que �é pago hoje."Para quem tem uma renda mais baixa, o ganho certamente est�á mais

atrelado ao sal�ário m�ínimo, cujos aumentos reais t�êm sido, em geral, maiores do que no restante da economia. Nessa faixa de

consumo entram bens de menor valor, especialmente os itens da alimenta�ç�ão", explica Sergio Vale, economista-chefe da MB

Associados.Segundo Oliveira, do Dieese, a alimenta�ç�ão pesa mais de 35% no conjunto das necessidades b�ásicas de um

trabalhador que o sal�ário m�ínimo ideal deveria suprir.O aumento do sal�ário m�ínimo ideal do Dieese est�á diretamente atrelado �à

evolu�ç�ão dos pre�ços da Cesta B�ásica Nacional, que �é calculada pela entidade. Oliveira n�ão espera uma queda do m�ínimo

ideal, que deve acompanhar os pre�ços ao longo de 2012. Vale, da MB Associados, concorda. "A infla�ç�ão tende a continuar em
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acelera�ç�ão. O INPC, que capta melhor a evolu�ç�ão de pre�ços para a classe mais baixa, deve se elevar em 2012, mantendo a

press�ão sobre o sal�ário m�ínimo necess�ário do Dieese." (Fonte: Valor Econ�ômico).  Jorge Caetano Fermino� þÿ   
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